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������� e na autogestão, reafirmando a Economia Solidária como estratégia e política de desenvolvimento”.

§1° A Conferência em epígrafe terá como lema “Pelo direito de produzir e viver
em cooperação de maneira sustentável”.

§2° O tema da II Conferência Estadual de Economia Solidária deverá ser desen-
volvido de modo a articular e integrar as diferentes políticas públicas que abrangem a Economia
Solidária, garantindo a abordagem a partir dos seguintes eixos:

I – Balanço dos avanços, limites e desafios da Economia Solidária e das Políticas
Públicas de Economia Solidária no atual contexto socioeconômico, político, cultural e ambiental,
estadual, nacional e internacional;

II – Direito a formas de organização econômica baseada no trabalho associado,
na propriedade coletiva, na cooperação, na autogestão, na sustentabilidade e na solidariedade,
como modelo de desenvolvimento;

III – Prioridades, estratégias e instrumentos efetivos de atuação e de organização
de Políticas e Programas da Economia Solidária.

Art. 3º A II Conferência Estadual de Economia Solidária deverá ter a participa-
ção dos seguintes segmentos:

I – Segmento I – Representantes do Poder Público (federal, estadual, municipal):
Gestores, Administradores Públicos, Poder Legislativo e Poder Judiciário;

II – Segmento II – Organizações da Sociedade Civil: Entidades de fomento e apoio a
Economia Solidária, outras Organizações da Sociedade Civil e Movimentos Sociais e Populares; e

III – Segmento III – Empreendimentos Econômicos Solidários e suas Organiza-
ções de Representação.

Art. 4° A realização de Conferências Territoriais ou Regionais é fator indispensá-
vel para a participação de delegados(as) na Conferência Estadual.

Parágrafo único. As Conferências Territoriais ou Regionais são supra municipais
e infra estaduais, definidas a partir de agrupamento de municípios, tais como as microrregiões, as
regiões metropolitanas, os consórcios municipais de desenvolvimento, os territórios da cidadania,
os territórios de desenvolvimento rural sustentável, entre outros exemplos.

Art. 5º Destinado à organização e ao desenvolvimento das atividades da
referenciada Conferência será constituída pela Secretária de Estado do Desenvolvimento Huma-
no, através de Portaria, uma Comissão Organizadora, formada por membros da Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Humano – SEDH, Superintendência Regional do Trabalho – SRT/
Ministério do Trabalho e Emprego e do Fórum Estadual de Economia Solidária.

Parágrafo único. O apoio e suporte administrativos, necessários para a organiza-
ção, estrutura e funcionamento da Comissão caberá a mencionada Secretaria.

Art. 6º A II Conferência Estadual de Economia Solidária será presidida pela
Secretária de Estado do Desenvolvimento Humano ou, na sua ausência ou impedimento eventual,
pelo Secretário Executivo daquela Secretaria.

Art. 7º A Secretária de Estado do Desenvolvimento Humano expedirá, mediante
portaria, o Regimento da II Conferência Estadual de Economia Solidária.

§1° O Regimento disporá sobre a organização e funcionamento da mencionada
Conferência, inclusive sobre o processo democrático de escolha dos delegados(as) que representa-
rão o Estado da Paraíba na II Conferência Nacional de Economia Solidária.

§2° Constará no Regimento orientações para a realização das Conferências
Territoriais ou Regionais.

Art. 8º As despesas com a realização da II Conferência Estadual de Economia Solidá-
ria correrão por conta de dotação orçamentária da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.

Art. 9º Fica delegada competência a Secretária de Estado do Desenvolvimento
Humano a adoção de outras providências necessárias ao cumprimento deste Decreto.

Art. 10 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

01 de março de 2010; 122º da Proclamação da República.

Decreto nº   31.108 de  01 de  março de 2010

Convoca a II Conferência Estadual de Economia Solidária, e
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 86, Inciso IV, da Constituição do Estado, e,

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama que
toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, as condições justas e favoráveis
de trabalho e à proteção contra o desemprego, além de uma remuneração justa e satisfatória, que
lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana;

Considerando que a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento preceitua
que esse direito é um direito humano inalienável, em virtude do qual toda pessoa e todos os povos
estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, a ele
contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser
plenamente realizados; e finalmente

Considerando que a Constituição Federal dispõe que o Brasil constitui-se em
Estado Democrático de Direito, tendo como um de seus fundamentos os valores sociais do
trabalho e da livre iniciativa, e que um dos objetivos fundamentais da República Federativa do
Brasil é garantir o desenvolvimento nacional;

DECRETA:
Art. 1º Fica convocada a II Conferência Estadual de Economia Solidária, etapa

estadual da II Conferência Nacional de Economia Solidária, a se realizar no período de 23 a 25 de
abril de 2010, sob a coordenação da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano – SEDH,
com as seguintes finalidades:

I – realizar um balanço sobre os avanços, limites e desafios da Economia Solidária no
atual contexto socioeconômico, político, cultural e ambiental, estadual, nacional e internacional;

II – avançar no reconhecimento do direito a formas de organização econômica
baseada no trabalho associado, na propriedade coletiva, na cooperação, na autogestão, na
sustentabilidade e na solidariedade;

III – propor prioridades, estratégias e instrumentos efetivos de políticas públicas
e programas de economia solidária, com participação e controle social; e

IV – promover o conhecimento mútuo e a articulação dos Poderes Públicos, das
organizações e sujeitos que constroem a Economia Solidária.

Art. 2º A II Conferência Estadual de Economia Solidária terá como tema “O direito as
formas de organização econômica baseada no trabalho associado, na propriedade coletiva, na cooperação
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DECRETO Nº31.112  DE   01   DE   MARÇO   DE    2010

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, a área
de terras que menciona e determina outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais conferidas pelo art. 86, inciso IV, da Constituição Estadual, e tendo em vista o art. 5º, alínea
i, c/c o art. 6º do Decreto-Lei 3.365, de 21 de junho de 1941

DECRETA:
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, 01 (uma)

área de terras medindo 2.644,00m², com 264,4m de comprimento (E745+18,60 à E758+13,00)
por 10,00m de largura, localizada no Distrito Industrial do Velame, na cidade de Campina Grande,
neste Estado, pertencente ao Sr. CRISTIANO RAMALHO CAVALCANTI, possuindo os seguin-
tes limites e confrontações: ao Norte, com terras pertencentes a Sra. Maria da Guia Queiroz
Rodrigues e ao Sr. José de Arimatéia Rocha, ao Sul, com a BR-230 (Alça Sudoeste); ao Leste,
com área do expropriado, e ao Oeste, com a Avenida Juscelino Kubitschek.

Art. 2º - A desapropriação da área de terras tratada no artigo anterior, destina-se
a implantação da 4° Adutora de Água tratada do Sistema de Abastecimento de Água da cidade de
Campina Grande, neste Estado, que está sendo construído pelo Governo do Estado através da
Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA.

Art. 3º - É de natureza urgente a desapropriação de que trata este decreto, para
efeito de imediata imissão na posse da área descrita, de conformidade com o disposto no art. 15 do
Decreto Lei nº. 3.365/41.

Art. 4º - As despesas decorrentes da presente desapropriação serão de responsa-
bilidade da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba.

Art. 5º - Ficam a Procuradoria Geral do Estado, através da Procuradoria do
Domínio do Estado e a Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA, por sua Assessoria
Jurídica, autorizadas a promover, em conjunto ou isoladamente, os atos judiciais ou extra-judiciais
necessários à efetivação das presentes desapropriações.

Art.6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  01

de março de 2010; 122º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  31.113, DE 01 DE  MARÇO  DE 2010.

Altera o Decreto nº 21. 459, de 31 de outubro de 2000, que
disciplina as operações com veículos automotores novos
efetuados por meio de faturamento direto para o consumi-
dor, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no
Convênio ICMS 116/09,

D E C R E T A :
Art. 1º Ficam acrescidas, com a redação que se segue, as alíneas “y” e “z” aos

incisos I e II do parágrafo único do art. 2º do Decreto nº 21.459, de 31 de outubro de 2000:
I - ao inciso I:
“y) com alíquota do IPI de 1,5%, 44,35%;
z) com alíquota do IPI de 9,5%, 40,89%;”;
II - ao inciso II:
“y) com alíquota do IPI de 1,5%, 80,28%;
z) com alíquota do IPI de 9,5%, 73,69%.”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA   PARAÍBA,   em   João Pessoa,

01 de março  de 2010; 122º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  31.114, DE    01 DE  MARÇO DE 2010.

Altera o Decreto nº 28.057, de 23 de março de 2007, que
dispõe sobre dispõe sobre a substituição tributária nas ope-
rações com aparelhos celulares, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no
Convênio ICMS 93, de 11 de dezembro de 2009,

D E C R E T A :
Art. 1º O art. 2º do Decreto nº 28.057, de 23 de março de 2007, passa a vigorar

com a seguinte redação:
“Art. 2º O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calcula-

do mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas sobre o preço máximo ou
único de venda a ser praticado pelo contribuinte substituído, fixado por autoridade competente ou
de preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador, deduzindo-se o imposto
devido pelas suas próprias operações.

§ 1º Na hipótese de não haver preço fixado ou sugerido nos termos do “caput”, a
base de cálculo para a retenção será o montante formado pelo preço praticado pelo remetente,
incluídos o frete ou carreto, IPI e demais despesas debitadas ao estabelecimento destinatário,
adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de mar-
gem de valor agregado ajustada (“MVA ajustada”), calculada segundo a fórmula “MVA ajustada =
[(1+ MVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, em que:

I - “MVA-ST original” é a margem de valor agregado para operação interna,
prevista no § 2º;

II - “ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicá-
vel à operação;

III - “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota prevista para as
operações substituídas, na unidade federada de destino;

§ 2º A MVA-ST original é 9% (nove por cento);
§ 3º Da combinação dos §§ 1º e 2º, o remetente deve adotar as seguintes MVAs

ajustadas nas operações interestaduais:
I - com relação ao § 2º:

 
Alíquota interna na unidade federada de destino 

17% 18% 19% 
Alíquota 

interestadual de 
7% 

22,13% 23,62% 25,15% 

Alíquota 
interestadual de 

12% 
15,57% 16,98% 18,42% 

 

II - nas demais hipóteses, o remetente deverá calcular a correspondente MVA
ajustada, na forma do § 1º.;

§ 4º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na composição da base de
cálculo, o recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destina-
tário, acrescido dos percentuais de que trata o § 1º..

§ 5º Tratando-se de importação do exterior do país, a base de cálculo será o
montante obtido pelo somatório das parcelas referentes ao valor do produto, dos impostos, das
contribuições e das demais despesas cobradas ou debitas, até o momento do seu ingresso no
estabelecimento adquirente, inclusive o ICMS.”.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1º de agosto de 2010.

PALÁCIO  DO  GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em   João Pessoa,
01 de  março de 2010; 122º da Proclamação da República.

DECRETO Nº 31.115, DE   01 DE   MARÇO DE 2009.

Altera o Regulamento do ICMS do Estado da Paraíba –
RICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho
de 1997, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto nos
Convênios ICMS  85/09, 100/09, 110/09, 118/09,  119/09 e 01/10,

D E C R E T A :
Art. 1º A alínea “b” do inciso XI do art. 5º do RICMS/PB, passa a vigorar com a

seguinte redação:
“b) de vasilhames, recipientes e embalagens, inclusive sacaria, em retorno ao

estabelecimento remetente ou a outro do mesmo titular ou a depósito em seu nome, devendo o
trânsito ser acobertado por via adicional da nota fiscal relativa à operação de que trata a alínea
anterior ou pelo DANFE referente à Nota Fiscal Eletrônica de entrada correspondente ao retor-
no, conforme o caso (Convênio ICMS 118/09);”.

Art. 2º O Anexo 105 – Lista de Fármacos e Medicamentos, de que trata o inciso
XXVIII do art. 6º do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, passa a vigorar:

I - com nova redação dada ao item 56 (Convênio ICMS 100/09):

“Item Fármacos 
NCM 

Medicamentos 
NCM 

Fármacos Medicamentos 

56 Infliximabe 3504.00.90 
Infliximabe 10 mg/ml - 
injetável - por ampola de 
10 ml 

3002.10.29”; 

II -  acrescido do item 135, com a seguinte redação (Convênio ICMS 110/09):

Item  Fárm acos 
N C M  

M edicam entos 
N C M  

Fárm acos M edicam entos 

135 
Fosfa to de 
O se ltam ivir 2933.59.49 

O se ltam ivir 30  m g –  po r 
com prim ido 

3003.90.79/ 
3004.90.69 

O se ltam ivir 45  m g –  po r 
com prim ido 

O se ltam ivir 75  m g –  po r 
com prim ido 

 
Art. 3º A partir de 1º de janeiro de 2010, ficam prorrogados até 31 de dezembro

de 2012, os seguintes dispositivos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de
1997 (Convênios  ICMS 119/09 e 01/10):

I - os incisos II, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XIII, XIV, XVI, XVII, XVIII, XX, XXI,
XXII, XXIV, XXVI, XXVII, XXVIII, XXIX, XXX, XXXV, XXXVI, XL, XLI e XLIV do art. 6º;

II - o art. 32;
III - os incisos II, III e XIII do art. 33;
IV - os incisos II, III e IV do art. 34;
V – a alínea “d” do inciso I do § 6º do art. 72;
VI - os incisos V, VII, VIII, X, XII, XVIII, XXI, XXVI, XXVIII e XXIX do art. 87.
Art. 4º O Anexo 79 – Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem

Comprovação do Recolhimento do ICMS – GLME, de que trata o art. 487 do RICMS, aprovado
pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, passa a vigorar com a redação que segue publicada
junto a este Decreto (Convênio ICMS 85/09).

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO  DO GOVERNO DO ESTADO DA   PARAÍBA,   em   João Pessoa,

01 de março de 2010  ; 122º da Proclamação da República.

** TRATAMENTO TRIBUTÁRIO = preencher com: 1- drawback; 2- regime especial, 3- diferimento, 4- isenção, 5- não-incidência/imunidade, 6- outros (especif
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DECRETO Nº   31.116, DE   01 DE   MARÇO DE 2010.

Altera o Decreto nº 22.196, de 27 de agosto de 2001, que
concede isenção do ICMS às operações internas e interesta-
duais com automóveis de passageiros, para utilização como
táxi, e autoriza a não exigência de ICMS, na situação que
especifica, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto nos
Convênios ICMS 121/09 e  01/10,

D E C R E T A :
Art. 1º O art. 13 do Decreto nº 22.196, de 27 de agosto de 2001, passa a vigorar

com a seguinte redação:
“Art. 13. O benefício previsto neste Decreto entra em vigor na data de sua

publicação, produzindo efeitos até 30 de novembro de 2012, para as montadoras, e até 31 de
dezembro de 2012,  para as concessionárias.”.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando convalidados
os procedimentos adotados com base nas normas vigentes até a data publicação deste Decreto.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA   PARAÍBA,   em   João Pessoa,
01 de março de 2010; 122º da Proclamação da República.

Decreto nº   31.117  de 01 de março de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
9.046, de 07 de janeiro de 2010, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/218/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 9.499.445,04   (nove

milhões, quatrocentos e noventa e nove mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais, quatro centa-
vos), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de saldos oriundos dos Convênios nºs 427/2008, 461/2008, 466/2008, 496/
2008, 507/2008, 511/2008 e 515/2008, e da Contrapartida do Convênio nº 507/2008, celebrados
entre a União Federal, por intermédio do Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional de
Segurança Pública, e o Governo do Estado da Paraíba, através da Secretaria de Estado da Segurança
e da Defesa Social, creditados nas contas nºs 10.922-3, 10.925-8, 10.919-3, 10.920-7, 10.924-X,
10.921-5 e 10.923-1, do Banco do Brasil S.A., respectivamente, conforme discriminação abaixo:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em   João Pessoa, 01

de março de 2010; 122º da Proclamação da República.

26.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL   
26.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
06.121.5067-4505- PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E SUPER-     
                                VISÃO DA POLÍTICA DE SEGURANÇA    
 3390 58 3.515.027,91 
 3390 00 71.492,03 
 4490 00 63.507,97 
 4490 58 5.849.417,13 
    

TOTAL 9.499.445,04 
 

  Especificação Fonte Valor 
      
  Convênios nºs 427/461/466/496/507/511/515/2008   58 9.364.445,04 
  Contrapartida do Convênio nº 507/2008 00 135.000,00 
   

TOTAL  9.499.445,04 
 

Decreto nº     31.118 de  01 de março de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
9.046, de 07 de janeiro de 2010, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/110/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 2.000.000,00  (dois

milhões de reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art.2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por  conta de  recursos oriundos do 2º Termo Aditivo o Convênio 0273/2008, celebrado entre
Ministério da Integração Nacional e do Governo do Estado da Paraíba, Extrato de Termos
Aditivos, publicado no Diário Oficial da União, de 08    de janeiro de 2010, creditados na conta nº
11021-3  do Banco do Brasil S/A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,     01

de março de 2010; 122º da Proclamação da República.

28.000- SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HIDRICOS E DA 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

28.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
18.544.5180-4543- REFORMA E MANUTENÇÃO DE EQUIPA-     
 MENTOS HIDRÍCOS 4490 58 2.000.000,00 
     

TOTAL 2.000.000,00 
 

Decreto nº  31.119 de   01  de  março  de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORCO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III, da Lei
nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/207/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 220.000,00   (duzentos

e vinte mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,    01

de março de 2010; 122º da Proclamação da República.

30.000 – ENCARGOS GERAIS DO ESTADO   
30.101 – RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
04.122.5046-4213- AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 4490 00 220.000,00 
    

TOTAL 220.000,00 
 

30.000 – ENCARGOS GERAIS DO ESTADO   
30.101 – RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
04.122.5046-4195- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E    
                               TELEFONE 3390 00 110.000,00 
    
04.122.5046-4511- MANUTENÇÃO DO CENTRO ADMINIS-    
                               TRATIVO ESTADUAL 4490 00 110.000,00 
    

TOTAL 220.000,00 
 

Secretário de Estado da Administração
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Decreto nº  31.121 de 01 de março de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III, da Lei
nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/249/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 3.320.000,00     (três

milhões, trezentos e vinte mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo
discriminadas:

22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.204 – UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA  
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
12.122.5033-1364- AMPLIAÇÃO, RECUPERAÇÃO E CONSER-    
                                VAÇÃO DOS CAMPI DA UEPB 3390 00 1.850.000,00 
    
12.122.5046-4195- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E     
                                TELEFONE 3390 00 550.000,00 
    
12.122.5046-4205- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DA    
                                FROTA DE VEÍCULOS 3390 00 200.000,00 
 3391 00 20.000,00 
    
12.122.5046-4213- AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 4490 00 100.000,00 
    
12.126.5033-1370- MODERNIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO    
                                TECNOLÓGICO 3390 00 400.000,00 
    
12.364.5033-4502- CONSOLIDAÇÃO E DESENVOLVIMENTO     
                                DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 3390 00 200.000,00 
    

TOTAL 3.320.000,00 
 

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.204 – UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA  
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
12.122.5033-1364- AMPLIAÇÃO, RECUPERAÇÃO E CONSER-    
                                VAÇÃO DOS CAMPI DA UEPB 4490 00 1.850.000,00 
    
12.122.5046-4195- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E    
                                TELEFONE 3391 00 550.000,00 
    
12.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-    
                                TRATIVOS 3390 00 320.000,00 
    
12.126.5033-1370- MODERNIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO    
                                TECNOLÓGICO 4490 00 400.000,00 
    
12.364.5033-4502- CONSOLIDAÇÃO E DESENVOLVIMENTO     
                                DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 4490 00 200.000,00 
    

TOTAL 3.320.000,00 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  01

de março de 2010; 122º da Proclamação da República.

Secretário de Estado da Educação e Cultura

Decreto nº   31.122  de 01 de março de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III, da Lei
nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/301/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 500.000,00 (quinhen-

tos mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  01

de março de 2010; 122º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE   
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-2950- ATENÇÃO À SAÚDE PREVENTIVA E    
                                CURATIVA 4440 10 500.000,00 
    

TOTAL 500.000,00 
 

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE   
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-2950- ATENÇÃO À SAÚDE PREVENTIVA E    
                                CURATIVA 3390 10 500.000,00 
    

TOTAL 500.000,00 
 

Decreto nº  31.123 de  01 de março de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORCO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III, da Lei
nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/265/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 1.463.000,00   (um

milhão, quatrocentos e sessenta e três mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma
abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

30.000 – ENCARGOS GERAIS DO ESTADO   
30.101 – RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
28.846.0000-7015- DESAPROPRIAÇÃO E INDENIZAÇÕES     
                               DE IMÓVEIS 4590 00 1.463.000,00 
    

TOTAL 1.463.000,00 
 

30.000 – ENCARGOS GERAIS DO ESTADO   
30.101 – RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
28.846.0000-7053- ENCARGOS  COM  SEGURO  DE  VIDA  E       
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                                   EM GRUPO PARA O SERVIDOR PÚBLICO     
                                   ESTADUAL 3390 00 1.463.000,00 
    

TOTAL 1.463.000,00 
 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,     01

de março de 2010; 122º da Proclamação da República.

Secretário de Estado da Administração

Decreto nº    31.124  de 01 de  março  de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS  NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III,
da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de
10 de fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/190/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 493.727,00

(quatrocentos e noventa e três mil setecentos e vinte e sete reais), para reforço de dotações
orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de recursos oriundos do Termo de Convênio nº 197/2009, celebrado entre a
União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e a Secreta-
ria de Estado do Desenvolvimento Humano do Estado da Paraíba, e através de anulação de dotação
orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  01

de março de 2010; 122º da Proclamação da República.

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.101- GABINETE DO SECRETARIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.244.5040-4268- DISPONIBILIZAÇÃO DE ALIMENTOS PARA FAMÍ-

LIAS EM SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA ALIMEN-
TAR  E NUTRICIONAL 

 
 

3390 

 
 

58 

 
 

277.107,00 
  4490 58 122.893,00 
  4490 00 93.727,00 
     

TOTAL 493.727,00 
 

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.101- GABINETE DO SECRETARIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.121.5040-4261- COORDENAÇÃO DAS POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E DO TRABALHO NO ESTADO 
 

4490 
 

00 
 

93.727,00 
     
 TERMO DE CONVÊNIO Nº 197/2009  58 400.000,00 
     

TOTAL 493.727,00 
 

Ato Governamental nº  0404 João Pessoa, 01 de março de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no
art. 33, inciso I, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei 8.186, de
16 de março de 2007,

R E S O L V E exonerar AHISIMACH FERREIRA DE SOUZA, Matrícula nº
165.086-6, do cargo de provimento em comissão de Gerente Regional do Desenvolvimento Huma-
no da Segunda Região, Símbolo CGF-2, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.

Ato Governamental nº  0405 João Pessoa, 01 de março de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E  nomear  MARIA CAROLINA FERREIRA CIRNE RAMALHO
para ocupar o cargo de provimento em comissão de Gerente Regional do Desenvolvimento Humano
da Segunda Região, Símbolo CGF-2, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.

Ato Governamental nº  0406 João Pessoa, 01 de março de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 33, inciso
I, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei 8.186, de 16 de março de 2007,

R E S O L V E exonerar JOSENILTON DOS SANTOS FEITOSA, Matrícula
nº 164.509-9, do cargo de provimento em comissão de Assessor de Gabinete da Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Humano, Símbolo CAD-4.

Ato Governamental nº  0407 João Pessoa, 01 de março de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E  nomear SUELENE DE SOUSA   para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Assessor de Gabinete da Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Humano, Símbolo CAD-4.

Ato Governamental nº  0408  João Pessoa, 01 de março de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 33, inciso
I, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei 8.186, de 16 de março de 2007,

R E S O L V E exonerar PAULA LARISSA FARIAS LUCENA DA CÂMARA,
Matrícula nº 164.155-7, do cargo de provimento em comissão de Assessor de Gabinete do Gover-
nador, Símbolo CAD-4.

Ato Governamental nº  0409 João Pessoa, 01 de março de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art.
9º, inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16
de março de 2007,

R E S O L V E nomear JOSENETE DA COSTA MOURA para ocupar o cargo
de provimento em comissão de Assistente Técnico I, Símbolo CSE-2, com exercício na Casa Civil
do  Governador.

Ato Governamental nº  0410 João Pessoa, 01 de março de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear JOSÉ CARLOS FERREIRA SERAFIM para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Agente de Programas Governamentais I, Símbolo CSE-1,
com exercício na Secretaria de Estado da Administração.

Ato Governamental nº  0411 João Pessoa, 01 de março de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 33,
inciso I, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar MARCELO RAFAEL CORREIA BORGES DA
FONSECA do cargo de provimento em comissão de Diretor de Operações da Companhia de
Desenvolvimento de Recursos Minerais – CDRM.

Ato Governamental nº  0412 João Pessoa, 01 de março de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear MARCONE JOSÉ DA CÂMARA PIRES para ocupar
o cargo de provimento em comissão de Diretor de Operações da Companhia de Desenvolvimento
de Recursos Minerais – CDRM.

Ato Governamental nº  0402 João Pessoa, 01 de março de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no
art. 33, inciso I, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei 8.186, de
16 de março de 2007,

R E S O L V E exonerar MARGARIDA MARIA NAZÁRIO DE SOUSA,
Matrícula nº 164.094-1, do cargo de provimento em comissão de Assistente Técnico I, Símbolo
CSE-2, com exercício na Secretaria de Estado da Administração.

Ato Governamental nº  0403 João Pessoa, 01 de março de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear FABÍOLA CORREA NASCIMENTO OLIVEIRA para
ocupar o cargo de provimento em comissão de Assistente Técnico I, Símbolo CSE-2, com exer-
cício na Secretaria de Estado da Administração.
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RESENHA Nº 036/2010 EXPEDIENTE DO DIA: 01 / 03 / 2010

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 5º, do Decreto nº 12.672, de 23 de setembro de 1988, e de acordo com
o Parecer da Comissão de Gestão do PCCR dos Profissionais do Grupo Magistério, DEFERIU os
processos de  PROGRESSÃO FUNCIONAL:
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RESENHA Nº 037/2010 EXPEDIENTE DO DIA: 01 / 03 / 2010

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 5º, do Decreto nº 12.672, de 23 de setembro de 1988, e de acordo com
o Parecer da Comissão de Gestão do PCCR dos Profissionais do Grupo Magistério, DEFERIU os
processos de  PROGRESSÃO FUNCIONAL:
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RESENHA Nº 033/DEREH/GS EXPEDIENTE DO DIA: 01/ 03 / 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando a atribuição

que lhe confere o art. 6º, Inciso XVIII, do Decreto nº 26.817, de 02 de fevereiro de 2006, e em

harmonia com o Parecer da Comissão de Gestão do PCCR dos Profissionais de Saúde DEFERIU os

Processos de  PROGRESSÃO FUNCIONAL:
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DIRETORIA EXECUTIVA  DE  RECURSOS  HUMANOS

RESENHA Nº 016 /2010     EXPEDIENTE DO DIA 23/02/2010

O Diretor Executivo de Recursos Humanos, por delegação e competência que lhe
foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, INDEFERIU os seguintes processos
de CONVERSÃO DE LICENÇA ESPECIAL em Tempo de Serviço:
Nº PROCESSO LOTAÇÃO NOME DO SERVIDOR MATRÍCULA
09.017.913-7 SEDAP ALDO LOBO PORTO 068.010-9
09.030.697-0 SECAP ANA MARIA DE MOURA TEIXEIRA 076.298-9
09.017.676-6 SEDS CAIO CEZAR HENRIQUES DE SIQUEIRA 071081-4
09.031.071-3 SEEC SEVERINA FERREIRA LIMA 084.193-5
09.037.724-9 SEEC MARIZA ROBERTO LINS 113.886-9
09.032.398-0 SEEC ROMILDO MONTEIRO DE LIMA 057.290-0

RESENHA Nº 040/DEREH/GS  EXPEDIENTE DO DIA: 01 / 03 / 2010

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 5º, do Decreto nº 12.672, de 23 de setembro de 1988, e de acordo com
o Parecer da Comissão de Gestão do PCCR dos Profissionais do Grupo Magistério, DEFERIU os
processos de  PROGRESSÃO FUNCIONAL:
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RESENHA Nº 042/DEREH/GS EXPEDIENTE DO DIA: 01 / 03 / 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe  confere o artigo 6º, Inciso XI do Decreto n.º 26.817, de 02 de fevereiro de 2006, DEFERIU
os processos de PROGRESSÃO FUNCIONAL do Grupo SAT -1900 abaixo relacionados:
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RESENHA Nº  163/2010    EXPEDIENTE DO DIA  22/02/2010

O DIRETOR  EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS ,  por  delegação
e competência que  lhe  foi outorgada pela Portaria nº   2374/GS ,   de 18.07.88,  e  tendo  em
vista     parecer  da   GERÊNCIA OPERACIONAL DE CONTROLE E AVALIAÇÃO  DE
TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO – GOCATS ,  DEFERIU o seguinte  PROCESSO DE
ANOTAÇÃO DE TEMPO DE  SERVIÇO:

LOTAÇÃO Nº PROCESSO NOME    DO    SERVIDOR MATRÍCULA PARECER - GOCATS 
SEEC 04.002.953-1 MARIA DO CEO DE SOUSA MELO 85.194-9 Nº 146/2009 
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PORTARIA Nº.66                                                    João Pessoa,  26   de fevereiro de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPE-

CUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº. 74 de 16 de

março de 2007; Lei 8.196 de 16 de março de 2007, c/c o artigo 18, incisos XV, do Decreto nº.

7.532/78 de 13 de março de 1978, e

considerando o que preceitua o artigo 8 º, VII, da Lei 7.068 de abril de 2002, que

cria o Sistema Unificado de Defesa Agropecuária – SUDA c/c a IN nº. 18 de 18 de julho de 2006,

do MAPA.

considerando a necessidade de credenciamento de servidores para emissão de

GTA no território da Paraíba, cumprindo, por delegação, atribuições da Gerência Executiva de

Defesa Agropecuária.

RESOLVE:

Art. 1º - Credenciar os seguintes servidores conforme abaixo identificados para

emissão de GTA no Município de sua área de atuação no território paraibano:

Art. 2º - O servidor credenciado só poderá emitir GTA no município especificado

nesta portaria e sob supervisão do médico veterinário da GEDA.

Art. 3º - Os servidores credenciados ficam obrigados a atender ás convocações da

GEDA bem com a submeter-se a treinamento.

Art. 4º - O credenciamento poderá ser cancelado pela GEDA quando o credenci-

ado infringir dispositivo do Decreto nº. 7.532/78 de 13 de março de 1978 ou norma legal correlata

à matéria, bem como praticar ato que, a critério da GEDA, seja incompatível com o objeto do

credenciamento.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial

do Estado.

Município Funcionário cadastrado Matrícula 
Órgão de 
trabalho 

Processo 
SEDAP  Credencial 

Piancó Ana Maria Aquino 124.843-0 SEDAP 232/2010 277 

João Pessoa 
Albert Wagner Ribeiro dos 

Santos 152.736-3 SEDAP 233/2010 278 

Santana de 
Mangueira 

Maria de Fátima Mangueira 1889-9 EMATER 250/2010 279 

Cajazeiras Daniel Moura Gouveia 166.733-5 SEDAP 251/2010 280 

 

Art. 1º - Credenciar o Médico Veterinário James Dias de Morais, CRMV–PB

nº. 0790, para executar no território do Estado da Paraíba, as atividades de vacinação de fêmeas

bovinas e bubalinas contra a brucelose, como também, para emissão de atestados zoossanitários.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial do Estado.

PORTARIA Nº 65                                                        João Pessoa, 26  de Fevereiro de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPE-

CUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar de nº 74 de 16 de

março de 2007; Lei n.º 8.186 de 16 de março de 2007, c/c art. 18, inciso XV do Decreto n. 7.532

de 13 de março de 1978.

CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto nº. 26.428, de 21 de outubro de

2005, que aprova o Regulamento de Defesa Agropecuário da Paraíba, a Portaria 05-2006/SEDAP,

publicada no Diário Oficial no dia 01 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o cadastramento de

médicos veterinários junto SEDAP à executar as atividades de vacinação de fêmeas bovinas e

bubalinas contra a Brucelose, como também, para emissão de atestados zoossanitários e  o que

consta do processo nº. 371-06/SEDAP de 10/03/2006.

RESOLVE:

Art. 1º - Credenciar o Médico Veterinário Daniel de Medeiros Assis, CRMV–

PB nº. 01147, para executar no território do Estado da Paraíba, as atividades de vacinação de fêmeas

bovinas e bubalinas contra a brucelose, como também, para emissão de atestados zoossanitários.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial do Estado.

PORTARIA Nº 64                                                          João Pessoa, 26 de Fevereiro de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPE-

CUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar de nº 74 de 16 de

março de 2007; Lei n.º 8.186 de 16 de março de 2007, c/c art. 18, inciso XV do Decreto n. 7.532

de 13 de março de 1978.

CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto nº. 26.428, de 21 de outubro de

2005, que aprova o Regulamento de Defesa Agropecuário da Paraíba, a Portaria 05-2006/SEDAP,

publicada no Diário Oficial no dia 01 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o cadastramento de

médicos veterinários junto SEDAP à executar as atividades de vacinação de fêmeas bovinas e

bubalinas contra a Brucelose, como também, para emissão de atestados zoossanitários e  o que

consta do processo nº. 371-06/SEDAP de 10/03/2006.

RESOLVE:

4�-�	��C��������������4�����

DELEGADO GERAL DE POLICIA CIVIL

PORTARIA nº.  189/2010/DEGEPOL          Em, 24 de Fevereiro de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições que

lhe são conferidas pelo art. 171, inciso III da Lei Complementar 85 de 12 de Agosto de 2008, e

Art. 3º, Inciso III, da portaria nº. 91/2009/SEDS de 14 de Julho de 2009, tendo em vista decisão

proferida no Processo Administrativo Disciplinar nº. 075/2008/CPD;

RESOLVE aplicar Pena Disciplinar de 60 (sessenta) dias de suspensão ao Servi-

dor Pedro Quinca de Sá Filho - Agente de Investigação, mat. 155.680-1, pela prática de Transgres-

são Disciplinar prevista no art. 159, inciso XIX, da Lei Complementar 85 de 12 de Agosto de

2008 – Lei Orgânica da Polícia Civil da Paraíba, em razão do mesmo ter abandonado o serviço

para o qual tinha sido designado; cometido infração penal de natureza grave, nas circunstâncias em

que praticou e os danos causados ao serviço Policial e a repercussão do fato.

Considerando, ainda, a necessidade do serviço, converto a pena de 60 (sessenta) dias

de suspensão em multa na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de remuneração, ficando servidor
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7ª COMISSÃO PERMANENTE DE DISCIPLINA / CPD

PORTARIA nº 13/2010/CPD/SEDS/PB

A 7ª Comissão de Permanente de Disciplina desta SEDS/PB, no uso das

atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 85, cumprindo determinação do Senhor

Delegado Geral /SEDS, constante no Processo nº 15327/2009/SEDS e Despacho Designatório

nº 02/2010/CPC, datado de 18/01/2010, recebido em 01\02\2010, do Senhor Corregedor de

Polícia Civil/SEDS.

RESOLVE:

I - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar, a fim de apurar a responsabili-

dade funcional que couber aos servidores, VERNALDO COSTA DE ATAIDE, Agente de Inves-

tigação, matrícula nº 154.877-8 e JOSÉ ARIMATEIA CUNHA OLIVEIRA, Motorista

Policial, matrícula nº 89.988-7, lotados na SEDS, nas denúncias constantes no Ofício nº

163/09/DRPC/CG, datado de 15 de setembro de 2009, oriundo da 2ª Delegacia Regional

de Campina Grande/PB, noticiando que no dia 11/09/2009, os servidores acima menci-

onados, sem autorização de quem de direito, utilizando uma viatura policial, efetua-

ram de forma arbitrária a apreensão de mercadorias consideradas legais pelo Fisco

Estadual, causaram tumulto nas dependências na Gerência Regional do Terceiro Nú-

cleo de Fiscalização da Secretaria de Estado da Receita, e ainda haverem descumprido

ordens dos seus chefes imediatos.  O que indica, em tese, que os servidores acima menciona-

dos, praticaram as transgressões disciplinares previstas nos Artigos 158, Inciso XII(ordenar ou

executar medida privativa de liberdade individual, sem as formalidades legais ou com abuso de

poder), 159, Incisos XV(desrespeitar ou procrastinar o cumprimento de ordem do Chefe imediato

ou de decisão judicial); XXI(praticar ato lesivo à honra ou ao patrimônio da pessoa, natural ou

jurídica, com abuso ou desvio de poder ou sem competência legal) e XXVI(submeter pessoa, sob

sua guarda ou custódia, à tortura, vexame ou constrangimento; Todos do Estatuto da Polícia Civil

do Estado da Paraíba, Lei Complementar nº 85/2008.

II- Devendo a Comissão Processante ora designada, facultar aos servidores acu-

sados os direitos e garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, dispostos no

Artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal, podendo ainda oferecer em seu favor todas as

provas admitidas em Direito, e demais preceitos em vigor. Prossiga nas demais providências

pertinentes e exigidas na Lei.

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2010.

Publicada no Diário Oficial

Em  19/02/2010

Republicada por Incorreção

obrigado a permanecer em serviço, nos termos do Art. 167, § 2º da referida Lei Complementar.

A presente Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

CUMPRA-SE

CORREGEDORIA DE POLÍCIA CIVIL

ATO DESIGNATIVO N°001/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo

Administrativo Disciplinar nº 066/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor Ale-

xandre Aranha Trigueiro, Perito Médico Legal, matrícula nº 155.452-2, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°002/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de Polí-

cia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva Leite

Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas suas férias

regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como presidente do Processo Administrati-

vo Disciplinar nº 070/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processada a servidora Maria Lindalva

Sarmento Dantas, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 88.384-1, lotada nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°003/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de Polí-

cia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva Leite

Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas suas férias

regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo Administrativo

Disciplinar nº 007/2010/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor Heriberto Paulino da

Costa Filho, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 135.526-1, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°004/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo

Administrativo Disciplinar nº 006/2010/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor Luciano

Barbosa Gregório, Agente de Investigação, matrícula nº 127.318-3, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°005/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de Polí-

cia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva Leite

Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas suas férias

regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como presidente do Processo Administrati-

vo Disciplinar nº 094/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor Aristávora Fernandes

da Silva, Perito Médico Legal, matrícula nº 61.387-8, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°006/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo

Administrativo Disciplinar nº 058/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor Anto-

nio Gonzaga de Souza, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 106.702-8, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°007/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como presidente do Processo

Administrativo Disciplinar nº 083/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor Kelsen

de Mendonça Vasconcelos, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 156.297-5, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°008/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,
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edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como presidente do Processo

Administrativo Disciplinar nº 005/2010/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor

Mateus Lira Barreto, Perito Oficial Criminal, matrícula nº 135.549-0, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°009/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como presidente do Processo

Administrativo Disciplinar nº 004/2010/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor Gilmar

das Neves Barbosa, Agente de Investigação, matrícula nº 135.610-1, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°010/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como presidente do Processo

Administrativo Disciplinar nº 003/2010/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor

Marcos Vinnicius Marinho Monteiro, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 155.446-8,

lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°011/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de Polí-

cia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva Leite

Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas suas férias

regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo Administrativo

Disciplinar nº 098/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor Flávio Rodrigo de

Araújo Fabres, Perito Médico Legal, matrícula nº 157.636-4, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°012/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo

Administrativo Disciplinar nº 063/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processada a servidora

Anna Carolina Ferreira Montes Adissi, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 156.065-4,

lotada nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°013/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo

Administrativo Disciplinar nº 096/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor Carlos

Eduardo de Miranda, Escrivão de Polícia Civil, matrícula nº 155.970-2, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°014/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar o Del. Pol. CARLOS ANTONIO AIRES DE

ALBUQUERQUE, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 135.511-2, lotado nesta Pasta, para

substituir a Del. Pol. Maria Dalva Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula

nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/

2010, como membro do Processo Administrativo Disciplinar nº 088/2009/CPD/SEDS/PB, que

tem como processados os servidores Marcos Antonio de Vasconcelos, Delegado de Polícia

Civil, matrícula nº 57.313-2, Marcus Antonio de Figueiredo Martins, Agente de Investiga-

ção, matrícula nº 127.311-6 e Leonardo da Costa Bezerra, Motorista Policial, matrícula nº

90.609-3, lotados nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°015/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo

Administrativo Disciplinar nº 86/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processada a servidora

Margareth Ribeiro Aragão, Perito Odonto Legal, matrícula nº 62.558-2, lotada nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°016/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de Polí-

cia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva Leite

Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas suas férias

regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo Administrativo

Disciplinar nº87/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor José Péricles Medeiros

Ramalho, Agente de Investigação, matrícula nº 137.270-0, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°017/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo

Administrativo Disciplinar nº85/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processada a servidora Dáurea

Pereira de Castro, Escrivã de Polícia Civil, matrícula nº 93.673-1, lotada nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°018/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar o Del. Pol. CARLOS ANTONIO AIRES DE

ALBUQUERQUE, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 135.511-2, lotado nesta Pasta, para

substituir a Del. Pol. Maria Dalva Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº

76.551-1, lotada nesta Pasta, nas suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010,

como membro do Processo Administrativo Disciplinar nº 80/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como

processados os servidores João Amaro Gomes Filho, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 133.301-

3 e José Severino de Farias, Motorista Policial, matrícula nº 96.045-4, lotados nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°019/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo

Administrativo Disciplinar nº 79/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor Leo-

nardo Machado da Costa de Souza Carvalho, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 155.467-

1, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°020/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são
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conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo

Administrativo Disciplinar nº 78/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processados os servidores

Getúlio Dantas Cartaxo, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 127.922-0 e Severino do

Ramo Pontes de Miranda, Agente de Investigação, matrícula nº 137.276-9, lotados nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°022/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo

Administrativo Disciplinar nº 76/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor An-

tonio Carlos dos Santos, Agente de Investigação, matrícula nº 137.279-3, lotado nesta Pasta.

ATO DESIGNATIVO N°023/2010/CPC/SEDS/PB                       Em 24 de fevereiro de 2010

O CORREGEDOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia

Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,

edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar a Del. Pol. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO, Delegada de

Polícia Civil, matrícula nº 133.151-5, lotada nesta Pasta, para substituir a Del. Pol. Maria Dalva

Leite Lustosa de Lima, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 76.551-1, lotada nesta Pasta, nas

suas férias regulamentares, do período de 01/03/2010 a 30/03/2010, como membro do Processo

Administrativo Disciplinar nº 068/2009/CPD/SEDS/PB, que tem como processado o servidor Gilmar

das Neves Barbosa, Agente de Investigação, matrícula nº 135.610-1, lotado nesta Pasta.

19.11.97, a instauração do processo administrativo disciplinar a fim de apurar fatos objetos do

Oficio nº 972/2009 DICON/NEMS, datado de 16 de outubro de 2009, referente ao desaparecimen-

to na transição da Mostra Interativa Humaniza SUS de Salvador para João Pessoa-PB,  de mate-

riais e equipamentos da Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde, apenso ao

processo nº  2910096641/09.

II – Determinar a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, composta

aos servidores, PAULO EUDISON LIMA, matricula nº 150.632-3, (Presidente), HELIO

TEODULO GOUVEIA, matricula nº 148.900-3, (Membro), e FRANCISCO DE ASSIS COSTA

ARAÚJO, matricula nº 515423-5, (Membro). para sob a presidência do primeiro  dar  cumprimen-

to ao item precedente.

III – Delibera que os membros da Comissão terão dedicação exclusiva e poderão

reporta-se diretamente aos demais órgão da Administração  Pública em diligencia necessária a

instrução processual.

DE – SE  CIENCIA

PUBLIQUE-SE E CUMPRA - SE

PORTARIA Nº  87   /10         João Pessoa,  25 de fevereiro de  2010

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe

são conferidas,

RESOLVE  :

I – Determinar com fulcro no art.44. inciso XIV do Decreto nº 12.228, de 19.11.97,

a instauração do processo administrativo disciplinar a fim de apurar fatos objetos do Oficio nº 372/

09 de 19 de novembro de 2009, da Direção do CEDMEX, onde denuncia a forma de procedência   de

maneira adversa a competência que foi atribuída a servidora Ivone de Sousa, matricula nº 89.132-1,

na autorização indevida de medicação, apenso ao processo nº  191109554/09.

II – Determinar a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, composta

aos servidores,  PAULO EUDISON LIMA, matricula nº 150.632-3, (Presidente), HELIO

TEODULO GOUVEIA, matricula nº 148.900-3, (Membro), e FRANCISCO DE ASSIS COSTA

ARAÚJO, matricula nº 515423-5, (Membro). para sob a presidência do primeiro  dar  cumprimen-

to ao item precedente.

III – Delibera que os membros da Comissão terão dedicação exclusiva e poderão

reporta-se diretamente aos demais órgão da Administração  Pública em diligencia necessária a

instrução processual.

DE – SE  CIENCIA

PUBLIQUE-SE E CUMPRA - SE

4�>��
PORTARIA Nº  74 /GS          João Pessoa 25 de fevereiro de 2010

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe

são conferidas, e com fulcro no  art. 44 inciso XIV do Decreto nº 12.118 de 19.11.97,

RESOLVE   tornar sem efeito a Portaria  nº 070/10, publicada no Diário Oficial

do Estado de 20/02/10, que determina  a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar desta

Secretaria, apurar fato referente ao pagamento de equipamentos não entregues pela  firma Multilink

Comercial de Produtos e Serviços Ltda.

PORTARIA Nº  85  /10        João Pessoa, 25 de fevereiro de  2010

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe

são conferidas,

RESOLVE  :

I – Determinar com fulcro no art.44. inciso XIV do Decreto nº 12.228, de

19.11.97, a instauração do processo administrativo disciplinar para  apuração de denuncia já

mencionada contida no Memo nº 381/09, da Chefia de Controle e Manutenção de Veículos/SES, a

fim de que outros depoimentos e provas, se existirem, apontem a responsabilidade de quem deu

causa a destruição de um bem pertencente ao patrimônio público,  em anexo aos processos nº s

280709560 e 180509553.

II – Determinar a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, composta

aos servidores, PAULO EUDISON LIMA, matricula nº 150.632-3, (Presidente), HELIO

TEODULO GOUVEIA, matricula nº 148.900-3, (Membro), e FRANCISCO DE ASSIS COSTA

ARAÚJO, matricula nº 515423-5, (Membro). para sob a presidência do primeiro  dar  cumprimen-

to ao item precedente.

III – Delibera que os membros da Comissão terão dedicação exclusiva e poderão

reporta-se diretamente aos  demais órgão da Administração  Pública em diligencia necessária a

instrução processual.

DE – SE  CIENCIA

PUBLIQUE-SE E CUMPRA - SE

PORTARIA Nº   86 /10        João Pessoa, 25 de fevereiro de  2010

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe

são conferidas,

RESOLVE  :

I – Determinar com fulcro no art.44. inciso XIV do Decreto nº 12.228, de
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – A – Nº. 00439

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.

11, II, da Lei nº 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com a revisão ex-offício

procedida no  Processo nº 7445-06

RESOLVE

RETIFICAR a Portaria – A- Nº 1314, publicado no DOE  de 09/12/2007, a qual

passará a ter a seguinte redação:

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO à servidora GIZELDA NUNES DA SILVA, Professor, matrícula nº 63.993-1,

lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 8º, I, II, III,

§1º, alíneas “a” e “b da Emenda Constitucional  nº 20/98 c/c art. 3º da EC 41/03.

João Pessoa, 08 de Fevereiro de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – A – Nº. 00440

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.

11, II, da Lei nº 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com a revisão ex-offício

procedida no  Processo nº 1358-05

RESOLVE

RETIFICAR a Portaria – A- Nº 268, publicado no DOE  de 20/04/2007, a qual

passará a ter a seguinte redação:

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA COM PROVENTOS PRO-

PORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO o servidor CÉSAR AUGUSTO

CESCONETTO, Advogado, matrícula nº 0049-3, lotado no Departamento Estadual de Trânsito

-DETRAN, conforme o disposto no art. 8º, I, II, §1º, inciso I, alíneas “a” e “b” e inciso II

da Emenda Constitucional nº 20/98 c/c art. 3º da EC 41/03.

João Pessoa, 08 de Fevereiro de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – A – Nº. 00444

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.

11, II, da Lei nº 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com a revisão ex-offício
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procedida no  Processo nº 650-07

RESOLVE

RETIFICAR a Portaria – A- Nº 872, publicado no DOE  de 16/08/2008, a qual

passará a ter a seguinte redação:

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO à servidora MARIA DE FÁTIMA MEDEIROS DE ALENCAR, Professor, matrí-

cula nº 70.836-4, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no

art. 6º, inciso I a IV, da EC nº 41/03.

João Pessoa, 08 de Fevereiro de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – A – Nº. 00445

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.

11, II, da Lei nº 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com a revisão ex-offício

procedida no  Processo nº 3953-05

RESOLVE

RETIFICAR a Portaria – A- Nº 140, publicado no DOE  de 03/03/07, a qual

passará a ter a seguinte redação:

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO à servidora MARIA DA GUIA BARBOSA, Professor, matrícula nº 66.694-7,

lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 6º, inciso I a

III,, da EC nº 47/05.

João Pessoa, 08 de Fevereiro de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – P – Nº 101

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,

conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo

nº 4829-07,

RESOLVE

Retificar a Portaria – P – 450 T, publicada no D.O.E. de 25 de setembro de 2007,

que passará a ter a seguinte redação:

Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a HAYANE MACHADO DA SILVA,

beneficiária do ex-servidor falecido IREMAR MENEZES DA SILVA, matrícula nº 91.430-4, com

base no art. 19, §2º, “a”, da Lei nº 7.517/2003, a partir de 20 de abril de 2007 (art.2º, da Portaria

nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, § 7º, inciso II, da Constituição Federal,

com a redação dada pela EC nº 41/03 c/c Art. 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31/12/2003.

João Pessoa, 22 de Fevereiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – P – Nº 102

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,

conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo

nº 4829-07,

RESOLVE

Retificar a Portaria – P – 449 T, publicada no D.O.E. de 21 de setembro de 2007,

que passará a ter a seguinte redação:

Conceder PENSÃO VITALÍCIA a EDINILZA MACHADO DA SILVA,

beneficiária do ex-servidor falecido IREMAR MENEZES DA SILVA, matrícula nº 91.430-4, com

base no art. 19, §2º, “a”, da Lei nº 7.517/2003, a partir de 20 de abril de 2007 (art.2º, da Portaria

nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, § 7º, inciso II, da Constituição Federal,

com a redação dada pela EC nº 41/03 c/c Art. 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31/12/2003.

João Pessoa, 22 de Fevereiro de 2010

�������
C. E. DE PATOS

PORTARIA Nº 00072/2009/PAT 16 de Dezembro de 2009

O Coletor Estadual da C. E. DE PATOS , usando das atribuições que
são conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de
junho de 1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;
RESOLVE:
I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 16/12/2009.

Anexo da Portaria Nº 00072/2009/PAT
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C. E. DE PATOS

PORTARIA Nº 00073/2009/PAT 17 de Dezembro de 2009

O Subgerente da C. E. DE PATOS, usando das atribuições que são conferidas

pelo art. 140, §3º, Inciso II do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando que o(s) contribuinte(s) de que trata a relação em anexo teve sua(s)

inscrição(ões) cancelada(s), “ex-offício”, indevidamente;

RESOLVE:

I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 17/12/2009.

Anexo da Portaria Nº 00073/2009/PAT
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C. E. DE PATOS

PORTARIA Nº 00074/2009/PAT     17 de Dezembro de 2009

O Coletor Estadual da C. E. DE PATOS, usando das atribuições que são

conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930, de

19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1103612009-0;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 17/12/2009.

Anexo da Portaria Nº 00074/2009/PAT
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C. E. DE PATOS

PORTARIA Nº 00075/2009/PAT     18 de Dezembro de 2009

O Coletor Estadual da C. E. DE PATOS , usando das atribuições que são conferidas

pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;

RESOLVE:

I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 18/12/2009.

Anexo da Portaria Nº 00075/2009/PAT
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C. E. DE PATOS

 

PORTARIA Nº 00076/2009/PAT 21 de Dezembro de 2009

O Coletor Estadual da C. E. DE PATOS , usando das atribuições que são

conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de

junho de 1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;

RESOLVE:

I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 21/12/2009.

Anexo da Portaria Nº 00076/2009/PAT
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RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00132/2009/RJP 5 de Outubro de 2009

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1012692009-5;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 05/10/2009.

Anexo da Portaria Nº 00132/2009/RJP
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RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA
 
PORTARIA Nº 00133/2009/RJP 6 de Outubro de 2009

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-
do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado
pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1055362008-8;
Considerando  que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas ativida-

des comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 06/10/2009.

Anexo da Portaria Nº 00133/2009/RJP
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RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00161/2009/RJP 11 de Novembro de 2009

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-
do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1137862009-7;
Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)

regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não
mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)
qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 11/11/2009.

Anexo da Portaria Nº 00161/2009/RJP
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PORTARIA Nº 072/PGE                                               João Pessoa, 18 de fevereiro de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 9º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE conceder, de 22 de março a 20 de abril de 2010, 30 (trinta) dias
restantes de férias regulamentares, a servidora ANÁLIA ARAÚJO DE MELO MAIA,
matrícula nº 161.189-5, Procuradora do Estado, lotado nesta Procuradoria Geral, referentes ao
período aquisitivo 2008/2009.

PORTARIA Nº 087/PGE                                              João Pessoa, 26 de fevereiro de 2010.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 9º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE conceder, a partir de 01 a 30 de março de 2010, os 30 (trinta) dias
de férias regulamentares, a servidora,  MARIA ZÉLIA CAVALCANTE NERY BORGES,
matrícula nº 127.214-4, Assessor p/ Ass. Adm. Geral, lotado nesta Procuradoria Geral do Estado,
referentes ao período aquisitivo 2007/2008.

PORTARIA Nº 088/PGE                                                João Pessoa, 26 de fevereiro de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 9º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE conceder, de 15 de março a 13 de abril de 2010, 30 (trinta) dias
de férias regulamentares, ao servidor BRUNO ALEXANDRE DA SILVA GURGEL, matrícu-
la nº 164.040-2, Assistente Jurídico, lotado nesta Procuradoria Geral, referentes ao período
aquisitivo 2009/2010.

PORTARIA Nº 089/PGE                                                     João Pessoa, 01 de março de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 9º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE conceder, de 15 de março a 13 de abril de 2010, 30 (trinta) dias
de férias regulamentares, a servidora MARIA DE JESUS SILVA, matrícula nº 93.365-1,
Assessora para Assuntos de  Administração Geral lotado na Secretaria da Infra-Estrutura SEIE e
com exercício nesta Procuradoria Geral, referentes ao período aquisitivo 2007/2008.

PORTARIA Nº 090/PGE                                                  João Pessoa, 01 de março de 2010.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 9º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE conceder, de 02 de março a 31 de março de 2010, 30 (trinta) dias
de férias regulamentares, ao servidor JOSÉ ANTONIO , matrícula nº 67.416-8, Vigilante,
lotado nesta Procuradoria Geral, referentes ao período aquisitivo 2007/2008.

�	���	���	���B�	������������

PORTARIA Nº 091/PGE                                                     João Pessoa, 01 de março de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 9º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE conceder, de 08 de março a 06 de abril de 2010, 30 (trinta) dias de
férias regulamentares, ao servidor EDSON DE SOUSA ALMEIDA , matrícula nº 152.916-1,
Agente Operacional II, lotado nesta Procuradoria Geral, referentes ao período aquisitivo 2009/2010.

PORTARIA Nº 092/PGE                                                      João Pessoa, 01 de março de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 9º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE conceder, de 15 de março a 13 de abril de 2010, 30 (trinta) dias
de férias regulamentares, a servidora MARINA MEDEIROS DE ARAÚJO , matrícula nº
155.588-0, Assistente Técnico da Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças, lotado nesta
Procuradoria Geral, referentes ao período aquisitivo 2009/2010.

PORTARIA Nº 093/PGE                                                   João Pessoa, 01 de março de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 9º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE conceder, de 08 de março a 06 de abril de 2010, 30 (trinta) dias
de férias regulamentares, a servidora HELLEN KELLER BEZERRA GOMES , matrícula nº
164.084-8, Assistente Técnico da Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças, lotado nesta
Procuradoria Geral, referentes ao período aquisitivo 2009/2010.

Portaria Conjunta nº 76 João Pessoa, 1 de março de 2010.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário
em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO
PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA
PARAÍBA, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO em con-
junto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, SECRETA-
RIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA e com interveniência do (a) SUPERINTENDÊN-
CIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no
uso das atribuições que lhe confere o §1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c
o artigo 1º, do decreto estadual nº 30.719, DOE de 22 de setembro de 2009, observados os limites
estabelecidos na Lei nº 8.708, de 02 de dezembro de 2008, e a Portaria Interministerial SOF/STN
nº 163, de 04 de maio de 2001, e

Considerando o que estabelece o artigo 15, Decreto nº 29.463, de 15 de julho de 2008;
Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em

favor da unidade gestora SEEC - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
CULTURA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o Convênio nº
0003/2010, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CUL-
TURA e o (a) SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA, relativo à REFORMA
DA E.E.E.F. JOSÉ QUEIROGA, LOCALIZADO NO MUNICIPIO DE CONDADO/PB;

R E S O L V E M :
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA

DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado:

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG que,
no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as providências suficientes
e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos do Art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.
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